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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. 
INDEFERIMENTO DE PROVAS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CONCLUSÃO PELA AUSÊNCIA DE PROVAS A AMPARAR A PRETENSÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. OCORRÊNCIA. DECISÃO EM CONFORMIDADE 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte configura cerceamento 
de defesa o procedimento adotado pelo magistrado que indefere o pedido 
de produção de provas oportunamente especificadas e, na sequência, julga 
improcedente o pedido exatamente por falta de comprovação do alegado (
AgInt no AREsp 1406156/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 01/07/2021, dentre outros 
precedentes).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 12 de setembro de 2022.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. 
INDEFERIMENTO DE PROVAS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CONCLUSÃO PELA AUSÊNCIA DE PROVAS A AMPARAR A PRETENSÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. OCORRÊNCIA. DECISÃO EM CONFORMIDADE 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte configura cerceamento 
de defesa o procedimento adotado pelo magistrado que indefere o pedido 
de produção de provas oportunamente especificadas e, na sequência, julga 
improcedente o pedido exatamente por falta de comprovação do alegado (
AgInt no AREsp 1406156/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 01/07/2021, dentre outros 
precedentes).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1.  Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE 

SERTÃOZINHO contra a decisão que deu provimento ao recurso Especial da 

parte adversa, nos ternos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. INDEFERIMENTO DE 
PROVAS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CONCLUSÃO PELA 
AUSÊNCIA DE PROVAS A AMPARAR A PRETENSÃO. CERCEAMENTO DE 
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DEFESA. OCORRÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL (fls. 231).

2.  Nas razões recursais a parte ora agravante, sustenta, em suma, 

que  a improcedência da ação e sua manutenção na instância regional superior, 
(doc. anexo), não se deu por simples fundamento de falta de provas seguida de 
negativa em produzi-las, mas sim pela desnecessidade por serem fatos 

incontroversos (fls. 240), devendo ser reconsiderada a decisão agravada.

3.  Não houve impugnação, consoante certificado às fls. 311).

4.  É o relatório.

 

VOTO

 1.  A despeito da argumentação recursal, a decisão deve ser 

mantida.

2. A alegação trazida no Recurso Especial era de que  houve ofensa 

ao princípio do contraditório, porquanto a parte recorrente requereu a 

produção de provas e o juiz de primeiro grau julgou a ação de forma 

antecipada, negando a sua pretensão com base na ausência de provas.

3. Tal como fundamentado anteriormente, esta Corte entende 

que ocorre cerceamento de defesa quando o juízo indefere a produção de 

provas e ao mesmo tempo julga antecipadamente a lide e conclui pela ausência 

de provas a amparar a pretensão. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO. 
INDEFERIMENTO DE PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA CASO 
CONCRETO. OCORRÊNCIA.

1. Configura cerceamento de defesa o procedimento 
adotado pelo magistrado que indefere o pedido de produção de 
provas oportunamente especificadas e, na sequência, julga 
improcedente o pedido exatamente por falta de comprovação do 
alegado. Precedentes.

2. Hipótese em que o magistrado julgou antecipadamente 
improcedente ação indenizatória, por ausência de provas, mas não 
permitiu a sua produção devidamente requerida.

3. Agravo interno não provido
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(AgInt no AREsp 1406156/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 01/07/2021)

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 

SEGURO GARANTIA. SAFRA FUTURA. ADIANTAMENTOS. SISTEMA 
COOPERATIVO. AUSÊNCIA DE ENTREGA DO PRODUTO. SINISTRO. BOA-
FÉ OBJETIVA. CONTRATOS COLIGADOS. EXCEÇÃO DE CONTRATO NÃO 
CUMPRIDO. CABIMENTO. PRECEDENTES. PEDIDO DE PRODUÇÃO DE 
PROVAS. INDEFERIMENTO NA PRÓPRIA SENTENÇA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO. AUSÊNCIA DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRECEDENTES.

(...)

9. Há cerceamento de defesa quando o juiz indefere a 
realização de provas requeridas oportuna e justificadamente pela 
parte, com o escopo de demonstrar suas alegações, e profere 
julgamento que lhe é desfavorável com fundamento na ausência de 
provas. Precedentes.

10. O reconhecimento do cerceamento de defesa não encontra 
óbice na Súmula 7/STJ quando se exige, para tal conclusão - como 
ocorrido na hipótese -, somente a revaloração jurídica das circunstâncias 
contidas nos autos. Precedentes.

11. Reconhecida a nulidade dos atos processuais praticados 
desde a sentença (inclusive), impõe-se o retorno dos autos ao juízo de 
primeiro grau.

RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

(REsp 1874259/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 22/10/2021)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. IMPROCEDÊNCIA POR FALTA DE PROVAS. NÃO 
CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. OCORRÊNCIA.

1. O Enunciado n.º 7/STJ, apenas tem incidência quando as 
instâncias de origem amparam seu julgamento nas provas constantes dos 
autos e a parte alega cerceamento de defesa pelo indeferimento de prova, 
o que não ocorreu na hipótese dos autos.

2. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que há 
cerceamento de defesa quando o tribunal julga improcedente o 
pedido por ausência de provas cuja produção foi indeferida no 
curso do processo.
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3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no REsp. 1.493.745/SC, Rel. Min. PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, DJe 1o.9.2017).

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. SOCIETÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
INDEFERIMENTO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO 
DE DEFESA.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, tampouco 
em fundamentação deficiente, se o tribunal de origem motiva 
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação 
do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.

2. O Superior Tribunal de Justiça, em interpretação do disposto 
nos arts. 330, I, e 333, I, do Código de Processo Civil/1973, já decidiu que 
há cerceamento de defesa quando o tribunal julga improcedente o 
pedido por ausência de provas cuja produção foi indeferida no 
curso do processo.

3. A modificação do entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem quanto à necessidade ou não de se produzir outras provas, mesmo 
sob a perspectiva de que determinados atos da assembleia de acionistas 
não se sujeitam ao controle do Poder Judiciário, demandaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso 
especial tendo em vista o óbice da Súmula nº 7/STJ.

4. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial impede o conhecimento do apelo nobre (Súmula nº 
211/STJ).

5. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento 
e afastar a indicação de afronta ao art. 535 do CPC/1973, haja vista que o 
julgado pode estar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, 
pois, como consabido, não está o julgador a tal obrigado. Precedentes. 6. 
Agravo interno não provido

(AgInt no AREsp. 1.000.843/SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, DJe 22.6.2017).

 
PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. 

PRODUÇÃO DE PROVA. INDEFERIMENTO. JULGAMENTO ANTECIPADO 
DA LIDE. CONSTATAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA.
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1. Configura-se cerceamento de defesa quando o juiz 
indefere a realização de prova requerida pela parte para 
comprovar suas alegações e julga antecipadamente a lide 
contrariamente a essa parte, fundamentando-se na ausência de 
provas (AgRg no REsp 1408962/PE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 29/04/2016), tal como ocorrido.

2. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no AREsp. 
968.593/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 3.4.2017).

4.  Ante o exposto nega-se provimento ao Agravo do Ente Público. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BEABISA AGRO-COMERCIAL E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO LOVATO - SP103248

ANDRÉ LUIS LOVATO - SP188325
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO
PROCURADOR : JOEL DE OLIVEIRA SOUZA E OUTRO(S) - SP070395

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SERTÃOZINHO
PROCURADOR : JOEL DE OLIVEIRA SOUZA E OUTRO(S) - SP070395
AGRAVADO : BEABISA AGRO-COMERCIAL E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : JOSÉ ANTÔNIO LOVATO - SP103248
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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